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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPÁL DE BARRA DOS COQUEIROS

SECRETARIA DE ASSUNTOS JURíDÍCOS

Bana dos Coqueiros/SE. 03 dejulho de 2024

ASSUNTO: OFÍCIO DE ENCAMINHAMENTO DE PARECER JURÍDICO

AO SF]'IOR DE I,ICITACÕF]S-

Segue junto aos autos deste Processo de PREGÃO ELEI'RÔNICO
PARA REGISTRO DE PREÇOS N' 16i2024/PMBC. que tem como finalidade de

"SERVIÇOS DE ARBITRAGEM, para as disputas dos jogos esportivos no evento

denominado: Campeonato Barracoqueirense de Futebol Amador e Veterano 2024,

conformc condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.",
Parecer .lurídico n' 27912024 . conforme solicitado a esta Assessoria Jurídica.
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPÀL DE BARRA DOS COQUEIROS

SECRETARIA DE ASSUNTOS JURiDICOS

INTERIiSSADO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PARECER N": 27si2014

I _ RELATORIO

Este parecer jurídico possui o intuito de emitir apreciação juridica acerca de solicitaçào da

Comissão Permanente de Licitação do Município de Barra dos Coqueiros para análise das minutas de

Edital e de Contrato do Pregão Eletrônico para Registro de Preços cujo objeto consiste no "SERVIÇOS
DE ARBITRÂGEM, para as disputas dos jogos esportivos no evênto denominado: Campeonato
Barracoqueirense de Futebol Amador e Veterano 2024' conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas neste instrumento."

As condições da presente análise envolvem os seguintes documentos os quais sào

rele\ antes para a análisejuridica:

r)
II)
ilr)
lv)
v)
VI)
vrr)
vlll)
rx)

Documento de formalização da demanda;
Despacho da secretária municipal:
Pesquisa de mercado com cotações de preçost
Termo de Re:erva Orçamentária:
Estudos técnicos preliminares;
Justificatival
Autorização:
Termo de referência;
Minuta do Edital. contrato e anexos.

E o Relatório. passa-se ao parecer opinativo

2. DOS ORÇAMENTOS OBTIDOS

E na fase interna que a Administração define o que se pode chamar de encargo. que

nada mais é do que um conjunto de obrigações. Esse conjunto de obrigações expressa a vontade da

Administraçào e representa o que ela deseja para satisÍàzer a sua necessidade.

É cediço que a elaboração da estimativa de preços nos procedimentos de contrataçào

exige ampla pesquisa de preços. a fim de permitir a identiÍicação precisa da faixa usual de valores

praticados para objeto similar ao pretendido.

Corroborando ao entendimento a Lei no 14.13312021 em seu art. 23, §l', assim

disciplinou sobre o valor estimado da contratação:

ASSI.]\To: PREGÀO ELETRÔNICO PARA
t612024lPMBC.

REGISTRO DF PRECoS \"
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Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatír'el

com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constanles de

bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a

potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do

obj eto.
(.. )
§ l' No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços

em geral, conÍbrme regulamento, o valor estimado será definido com base no

melhor preço aferído por meio da utilização dos seguintes parâmetros.

adotados de forma combinada ou nào:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à rnediana do item

correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em

saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

II - contratações similares feitas pela Administração Pública. em execuçào ou

concluídas no periodo de I (um) ano anterior à data da pesquisa de preços.

inclusive rnediante sistema de registro de preços, observado o índice de

atualização de preços correspondentei
Ill - utilização de dados de pesquisa publicada em mídra especializada. de

tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de

sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a

data e hora de acesso;
lV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, nrediante

solicitação formal de cotação. desde que seja apresentada justificativa da

escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamenlos com
mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital;
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas. na forma de

regulamento.

No presente caso. para fins de elaboração do cálculo do valor estimado, foram

considerados parâmetros previstos em contratações similares de outros entes públicos. atraves de

pesquisa de preços realizada pela Prefeitura de Barra dos Coqueiros/SE junto à plataforma Banco

de Preços.

J. FUNDAMENTOS .IURIDICOS

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no

controle prévio de legalidade, conlbrme estabelece o artigo 53, I e Il, da Lei n" 14- 133. de 2021 (Nova

Lei de l-icitações e Contratos NLLC):

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o
órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle
prévio de Iegalidade mediante análisejurídica da contrataçào.

§ lo Na elaboração do parecer jurid ico, o órgão de assessoramento jurídico da
Administração deverá:
I- apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de
atribuigâo de prioridade:

-rp-
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II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de

forma clara e objetiva" com apreciação de todos os elementos indispensáveis à

contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito ler ados em

consideração na análise j urídica.

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá

em função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo,

portanto. os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de

conveniência e oportunidade.

Em relação a esses, eventuais apontamentos decorrem da imbricação com questões

jurídicas, na forma do Enunciado BPC n'07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-

Geral da União:

Enunciado BPC n" 7 A manifestação consultiva que adentrar questào jurídica

com potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter
justificativa da necessidade de fazê-lo. evitando-se posicionamentos

conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos. administrativos
ou de conveniôncia ou oportunidade, podendo-se, porém. sobre estes emitir
opinião ou formular recomendaçôes. desde que enfatizando o caráter

d isc r ic io n ár ir.r de seu acatamento.

l)e fato" presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo.

inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características. requisitos e avaliaçâo

do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base

em parâmetros técnicos objetivos. para a melhor consecução do interesse público. Bem como. se

pressupõe em relação ao exercicio da competência discricionária pelo órgào assessorado, cu.ias

decisões devem ser motivadas nos autos.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico

exercer a auditoria quanto à competôncia de cada agente público para a prática de atos adm in istrativos.

nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus âtos estão dentro do

seu espectro de competências.

Finalmente. deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter

vinculativo. mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe. dentro da

margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei. avaliar e acatar, ou não. tais ponderaçÕes.

Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O

seguiÍnento do processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da

Administração.

O artigo l8 e incisos da Lei no 14.'113312021 estabelece todos os elementos que devem

ser compreendidos nos autos do processo de contratação pública, senão vejamos:

,rp'
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ArL 18. A fase preparatória do processo licitatório é caraclerizada pelo
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de
que trata o inoiso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e

com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas,
mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação,
compreendidos:
[ - a descrigão da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico
preliminar que caracterize o interesse público envolvido:
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de

termo de referência, antepro.ieto. projeto básico ou projeto executivo.
conforme o caso:

III - a definição das condições de execução e pâgamento, das garantias

exigidas e oÍêrladas e das condições de recebimento;
IV - o orçamento estimado. com as composições dos preços utilizados para

sua formaçãol
V - a elaboração do edital de licitação;
Vl - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará

obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;
Vll - o regime de fomecimento de bens, de prestação de serviços ou de
execução de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de
economia de escala;
VIII - a modalidade de licitação, o critério dejulgamento, o modo de disputa e

a adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros. para os

fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratâçào mais
vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do
obietoi
lX - a motivação circunstanciada das condições do edital. tais como
justificativa de exigências de qualificação tecnica, mediante indicação das

parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto. e de
qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação e

.iulgamento das propostâs técnicas, nas licitações com julgamento por rnelhor
técnica ou técnica e preço, e.justificativa das regras peftinentes à participação
de empresas em consórcio:
X - a análise dos riscos que poss:rm comprometer o sucesso da licitação e a
boa execuçào contratuali
Xl - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação.
observado o art. 24 desta Lei.

Quanto a modalidade adotada, a mesma mostra-se escorreita. porquanto consoante o art.

29, da Lei n.' 14.13312021, deve-se adotar o Pregão para aquisição de objetos que possuam padrões de

desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de

especificações usuais de mercado.

Art. 29. A concorrência e o pregào seguem o rito procedimental comum a que
se refere o art. l7 desta Lei, adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir
padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos
pelo edital, por rneio de especificações usuais de mercado.
Paúgrafo único. O pregão não se aplica às contratações de serviços técnicos
especializados de natureza predominantemente intelectual e de obras e
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serviços de engenharia, exceto os serviços de engenharia de que trâta a alÍnea
"a" do inciso XXI do caput do art. 6'desta Lei.

Do nresmo modo, o criterio de julgamento, qual seja, o Menor Valor por ltem, atende

o que determina o art. 6', inciso XLl, da Lei n." 14. I 33/202 I , cuja redação é a seguinte:

Por fim, destaco que a licitagão será prooessada por meio do Sistema de Registro de

Pregos - regulamentado pelo Decreto Municipal n' 19012024 que regulâmenta o Sistema de Registro

de Preços mostrando-se útil a administração do Município de Barra dos Coqueiros. pois. além de

procurar atirgir preços mais vantajosos ao longo da vigência da Ata de Registros de Preços, permite a

aquisição conÍbrme a necessidade ministerial.

Ato contínuo. analisando os documentos que compõe a instrução do processo de

contralaçào. constatâ-se a presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contrataçâo, a

autorização da Autoridade Competente pâra a instauração do processo de contratação, o estudo técnico

preliminar. a pesquisa mercadológica, o termo de r€serva orçamentária, o termo de referência, o

decreto de designação do pregoeiro e da equipe de apoio, a minuta do Edital.

Desta forma, é possível aferir claramente que os aütos do processo se encontram

devidamente instruído. atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a solução mais

adequada para atendimento da necessidade pública.

E, nos termos apresentados na justificativa de contratação, resta evidente a sua necessidade. no
sentido de que . 'O Canpeonato Ámador de Futebol de Barra dos Coqueiros é unra compeÍição tmual
que reúne cquipes locais em uma dispula emocionante.

O evenlo é uma oportunidade para a comtmidade se retmir, promover a prática esportiva e

fbrtalecer os laços sociais.

Á contlctteção de sentiços de arbitragem profissional é ftmdamental para assegurar a li.sura e

a legitimidude das partidas. Á presenÇa de lirbitros quulificados contribui paru o pretenç'ão e

resoluçtio cle c'onJliÍos duruúe os jogos. garanlindo a equidude e o respeito ente r.t.\ purticipuntc\".

Ademais, registra-se a inexistência do plano anual de contratações nesta Secretaria. o

que prejudica a análise de compatibilidade da contratação com o referido plano. em que pese não se

tratar de ato obrigatório para a realização do ceíame, uma vez que, o inciso VIl, do artigo 12 da

NLLC. aÍbre a facultatividade da elaboração do plano anual de contratações, in fine:

Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte:
Vll - a partir de documentos de formalização de demandas, os órgâos
responsáveis pelo planejamento de cada ente federativo poderão, na forma de
regulamento. elaborar plano de contratações anual, com o objetivo de
racionalizar as contrataçõ€s dos órgãos e entidades sob sua competência.
garantir c alinhamento com o seu planejâmento estrategico e subsidiar a
elaboração das respectivas leis orçamentárias 

i
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Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência elaborado a partir do estudo
técnico preliminar. contem os seguintes itens: objeto. especificação técnica. fundamentaçâo e

descrição da necessidade da contratação, justificativa, prazo. Iocal e condiçÕes de entrega. da
participação de consórcios. qualificação técnica. das penalidades, da subcontratação, da alteraçào
subjetiva. dos critérios de sustentabilidade, do reajuste, da fiscalização, dotação oÍçamentária. da
vigência da fraude e da corrupção, dos pagamentos, disposições finais, contendo. por conseguinte.
todos os elementos exigidos pelo inciso XIII do aÍigo 6" daLei n" 14.13312021, que assim determina:

Art. 6o Para os fins desta Lei, consideram-se:
(..)
XXIII - termo de referência: documento necessário para a contrataçào de bens
e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:
a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitatiros, o prazo do
contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação:
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos
técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar
esses estudos, no extrato das paíes que não contiverem informações sigilosas:
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do
objeto;
d) requisitos da contratação;
e) modelo de execução do objeto. que consiste na definição de como o
contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu
encerramento;
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será
acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;
g) critérios de rnedição e de pagamento;
h) forma e critérios de seleção do fomecedor;
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários
referenciais. das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão supone,
com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respecti\ os
cálculos, que devem constar de documento separado e classiticado;
j) adequação orçamentária.

Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos possuem os elementos
simplificados abarcados pelo Decreto Municipal 18412024 no qual dispõe sobre a fase preparatória. O
Decreto MLrnicipal 18412024 em seu artigo 8o, §1" trata do que chamamos de Estudo Técnico
Preliminar simplificado. Sendo que o ETP juntado aos autos está de acordo com o que discrimina o
dispositivo citado.

Desta forma. é possível aferir que a fase preparatória do certame se encontra em

consonância com as exigências mínimas exigidas para Íins de contratação nestâ nova sistemática de
licitações públicas.

Da Minuta do Edital Conforme já infonnado ao norte, a elaboração da minuta do edital
é um dos elementos que devem ser observados na fase intemâ da licitaçâo pública, tendo aquele sido

6
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submetido à análise juridica contendo quatro anexos, quais sejam: o estudo técnico preliminar. a ata de

registros de preços. o termo de referência e a minuta do contrato.

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão deÍinidos de

fonna c lara e corn a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei n" 14.133/2021 . que assim

dispõe:

Art- 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à

convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da
licitação, à fiscalização e à gestão do contrato. à entrega do ob.ieto e às

condições de pagamento.

O art. 25, §7', da Lei n" 14.133, de 2021. estabelece que, independentemente do prazo

de duração do contrato, será obrigatória a previsão no edital de índice de reajustamento de preço, com

data-base vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de

um indice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos

in sumos.

Já com relação a participação no certame licitatório, este contém itens destinados a

ampla participaçào e a participação de destinados microempresas, empresas de pequeno poÍe, em

obediência ao que regulamenta a Lei Complementar n.' 123/2006, face que o procedimento observou

as regras para microempresas, empresas de pequeno porte e empresas do gênero.

E irnperioso frisar que esta Procuradoria Jurídica não detérn conhecimento especializado

nem competência legal para avaliar as questões técnicas levantadas no processo em análise. lais
alribuições cabem ao setor técnico, ao qual compete a apuração das alegações e dos fatos que por

opoíun idade sejam levantados.

í. CONCLUSOES

Diante do exposto e do exame dos documentos referenciados no procedimento. e possível
concluir que restaram atendidas as exigências estabelecidas nas noÍÍnas para realização do Pregão
Eletrônico, pelo Sistema de Registro de Preços, com objetivo de: "SERVIÇOS DE ARBITRA,GEM,
pàrà âs disputas dos jogos esportivos no evento denominado: Campeonato Barracoqueirense de
Futebol Amador e Veterâno 2024, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste instrumento", conforme condições e exigências estabelecidas nesÍe instrumento, razão pela qual
esta Procuradoria Juridica manifesta-se pela legalidade do Edital Licitatório.

Salvo melhor entendimento. é o parecer

Barra dos Coqueilos/SE, 03 dejulho de 202:1.
f
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TANIA DE OLIVA MOTA

oAB/Sf, lt.l46
Assessoria Jurídica


